EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 43, DE 2009

SL Nº 527, DE 2009

Dê-se ao artigo 1.º  caput do Projeto de lei Complementar em epígrafe, a seguinte redação:

“ Artigo 1.º  -Os benefícios de aposentadoria e pensão por morte, concedidos com fundamento no § 8.º do artigo 40 da Constituição Federal, serão reajustados, com base no mesmo índice e na mesma data, utilizados para fins de reajuste dos benefícios do regime geral de previdência social.”

JUSTIFICATIVA

A presente emenda tem por finalidade assegurar o reajuste dos benefícios previdenciários, na mesma regra aplicada aos benefícios do regime geral de previdência social. 

Para o reajustamento dos benefícios previdenciários o índice utilizado será o Índice de Preços ao Consumidor –IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas –FIPE, apurado nos últimos doze meses que, em novembro ficou em 3,62 %, inferior ao índice adotado pelo governo federal é o IPCA –IBGE que no acumulado dos últimos doze meses ficou em 4,16% (out./2009).   

A proposta do governo federal e acordada com as centrais sindicais é muito mais vantajosa aos aposentados e pensionistas que a proposta do governo de São Paulo. O percentual considera a  taxa de inflação do período mais 50% do aumento do PIB de dois anos anteriores (em 2011, por exemplo, o cálculo será feito com base no PIB de 2009). Isso significa, em termos práticos, um reajuste, em 2010, da ordem de 6,5 %, aí incluídos 2,6% de aumento real. 

No projeto em tela, o impacto financeiro com a medida será de  R$ 4,6 milhões representando apenas 0,01% da atual receita. Considerando que a medida beneficiará 7.650 aposentados e pensionistas, calcula-se que em média, cada um terá um acréscimo em seus proventos e pensões de R$ 50,10 por mês. 

O reajuste proposto pelo governo federal, beneficiará os aposentados que recebem acima de um salário mínimo. Apesar de cerca de 18 milhões de aposentados se encaixarem no perfil, muitos recebem um salário mínimo e meio ou dois, o que significa que o aumento também trará vantagens.

Sala das Sessões, em 9-12-2009.

a)a Rui Falcão




